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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO TENTADO. NÃO ADMISSÃO 
DO WRIT COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO OU 
REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. CONFISSÃO SOBRE TIPO 
PENAL DIVERSO. INAPLICABILIDADE DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus, impetrado como substitutivo de 
recurso próprio, e não concedeu a ordem de ofício por 
inexistência de flagrante ilegalidade. O paciente pleiteava o 
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea e a 
revisão da dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o habeas corpus pode 
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal; (ii) se a confissão do paciente, referente a fato diverso 
do tipo penal imputado, pode ensejar a aplicação da atenuante 
da confissão espontânea.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência pacificada do Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal não admite o uso do habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio ou de revisão 
criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se 
verifica no presente caso.
4. A confissão do paciente, referente a fato tipificado como 
"lesão corporal" e não ao crime de feminicídio tentado pelo qual 
foi condenado, não é suficiente para a aplicação da atenuante da 
confissão espontânea, conforme disposto no art. 65, III, "d", do 
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Código Penal. A confissão deve incidir sobre elementos 
essenciais do tipo penal, o que não ocorreu no caso.
5. Não foram identificados elementos que configurassem 
flagrante ilegalidade apta a justificar a concessão da ordem de 
ofício.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 128-129):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 90):

 

APELAÇÃO CRIMINAL – FEMINICÍDIO TENTADO – DECISÃO DOS 
JURADOS MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS 
– INOCORRÊNCIA – REDUÇÃO DA PENA-BASE – 
IMPOSSIBILIDADE –CONFISSÃO ESPONTÂNEA 
–INAPLICABILIDADE –APLICAÇÃO DA FRAÇÃO REDUTORA 
RELATIVA AO CRIME TENTADO EM SEU GRAU MÁXIMO 
–INVIABILIDADE.

A decisão do Conselho de Sentença somente pode ser desconstituída, 
ou seja, cassada, mandando o réu a novo julgamento, quando 
manifestamente contrária à prova dos autos, ou seja, quando 
totalmente divorciada do caderno probatório. Se o Júri decide optando 
por uma das versões apresentadas pelas partes, com lastro de prova, 
inviável a cassação da decisão, sob pena de ferir o princípio da 
soberania dos veredictos (art. 5º, XXXVIII, 'c', da CF/88).

Impossível a redução da pena-base quando verificado que as 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal foram 
corretamente valoradas. Inaplicável a atenuante da confissão 
espontânea quando demonstrado que essa se deu de forma parcial.

Se o acusado percorreu considerável parte do iter criminis, é inviável a 
aplicação do grau redutor máximo em virtude da tentativa.

 

O paciente foi condenado pela prática do crime de feminicídio tentado, 
na forma do art. 121, § 2º, incisos I, IV e VI, e § 2º-A, inciso I, na forma 
do art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, à pena de 12 (doze) anos, 
08 (oito) meses e 05 (cinco) dias de reclusão, em regime inicial 
fechado.

Em grau de apelação, a sentença foi mantida na integralidade, por 
seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 90-105).

Inconformada, a defesa técnica impetrou o presente habeas corpus, 
substitutivo de recurso especial, alegando, em apertada síntese, que o 
constrangimento ilegal suportado pelo paciente gravita e torno da 
negativa de reconhecimento da atenuante da confissão espontânea.

Destaca, o impetrante o enunciado 545 da Súmula do STJ, segundo a 
qual "Quando a confissão for utilizada para a formação do 
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convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 
65, III, d, do Código Penal.”    

Ao final, requer liminar e definitivamente a concessão da ordem para 
que seja aplicada a atenuante relativa a confissão espontânea, e 
aplicado o redutor no grau máximo. 

É o relatório.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais apresentou impugnação 
no sentido do reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, na fração de 
1/12 (um doze avos).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 128-130):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 
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"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

No que se refere à alegada confissão, na análise de ofício, é 
importante ressaltar que nos casos de confissão parcial, na qual o réu 
admite o cometimento do crime de forma parcial, mas ainda dentro do 
mesmo tipo penal, deve ser beneficiado com a aplicação da atenuante 
da confissão espontânea genérica, a teor do que dispõe o art. 65, III, 
"d", do Código Penal.

Todavia, nos casos em que a confissão se refere a tipo penal diverso, 
como no caso em tela, no qual a confissão é sobre o tipo "lesão 
corporal", a atenuante não deve ser aplicada (STJ. 5ª Turma. HC 
301.063-SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 3/9/2015).   

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, C.C. ART. 40, INCISO III, DA 
LEI N. 11.343/2006. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O TIPO CRIMINAL 
DO ART. 28, DA LEI N. 11.343/2006. EXISTÊNCIA DE PROVA 
JUDICIALIZADA PARA SUSTENTAR A CONDENAÇÃO PELA 
PRÁTICA DA MERCANCIA ILÍCITA. REFORÇO DA PROVA 
PRODUZIDA SOB O CONTRADITÓRIO JUDICIAL PELOS 
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ELEMENTOS INFORMATIVOS COLHIDOS. ART. 28, § 2.º, DA LEI N. 
11.343/2006. NATUREZA E QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA 
APREENDIDA. LOCAL E CONDIÇÕES EM QUE SE DESENVOLVEU 
A AÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL. 
DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE 
GENÉRICA DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ART. 65, INCISO III, 
ALÍNEA 'D', DO CÓDIGO PENAL. INAPLICÁVEL. CONFISSÃO QUE 
NÃO ALCANÇOU ELEMENTOS ESSENCIAIS DO TIPO DELITIVO. 
SÚMULA N. 630/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- Na hipótese, há prova judicializada para a condenação do agravante, 
consistente, notadamente, no depoimento do policial penal condutor do 
flagrante dado durante a instrução criminal (fl. 187).

Existindo prova produzida sob o crivo do contraditório judicial para 
respaldar o juízo condenatório, e tendo ela sido reforçada por 
elementos de informação amealhados na fase inquisitiva, com 
destaque para o depoimento do policial militar JORGE MÁRIO LEITE 
DOS SANTOS, não há nulidade, por violação ao art. 155, do Código 
de Processo Penal.

- A Lei n. 11.343/2006, em seu art. 28, § 2.º, dispõe que, para 
determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz 
atenderá à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local 
e às condições em que se desenvolveu a ação, às circunstâncias 
sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do 
agente.

- No caso, ponderou-se que "a forma de acondicionamento (pedra 
bruta totalizando 181 g - cento e oitenta e um gramas), sugere a 
mercancia, revela que a maconha não se destinava a consumo 
pessoal, mas sim para venda a terceiros, pois do contrário o acusado 
teria adquirido porções devidamente fracionadas para sua utilização" 
(fl. 188). Anotou-se, outrossim, que a apreensão se deu na vistoria de 
retorno do agravante ao estabelecimento penal onde cumpria pena. De 
todo modo, a reforma do quadro fático-probatório firmado na origem, 
para se alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias, é 
pleito inviável no habeas corpus.

- O acórdão impugnado concluiu que o agravante não faz jus à 
circunstância atenuante genérica do art. 65, inciso III, alínea 'd', do 
Código Penal, já que, "em momento algum, houve a confissão da 
prática do crime de tráfico de drogas (art. 33, da Lei n.º 
11.343/2006). O embargante, na verdade, admitiu a prática de fato 
diverso daquele, ou seja, porte para uso pessoal, conduta 
tipificada pelo artigo 28 da mesma Lei" (fl. 207). Em hipóteses 
como a presente, a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça é firme no sentido de que a dita circunstância atenuante 
não deve incidir, pois a confissão não alcançou elementos 
essenciais do tipo delitivo.

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 786.905/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 13/2/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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